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R A S C U N H O - 0720190087763
1. Responsável Técnico

GABRIEL AUGUSTO BUSS
Título profissional: Engenheiro Eletricista RNP: 0715045113 

Registro: 23140/TD-DF

Empresa contratada: MINISTERIO PUBLICO DA UNIAO Registro: 10162-DF
2. Dados do Contrato

Contratante: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL CPF/CNPJ: 26.989.715/0050-90

SAFS Quadra 4 Lote 03 Número: SN
Bairro: Zona Cívico-
Administrativa CEP: 70050-900

Cidade: Brasília UF: DF Complemento:

E-Mail: PATRICIAL@MPF.MP.BR Fone: (61)31055852
Contrato: Celebrado em: 11/12/2019 Valor Obra/Serviço R$: 1,00
Vinculada a ART: Tipo de contratante: Pessoa Jurídica de Direito Público
Ação institucional: Órgão Público

3. Dados da Obra/Serviço

Avenida Marechal Castelo
Branco - até 1371/1372 Número: 915 Bairro: Livramento CEP: 68015-400

Cidade: Santarém UF: PA Complemento:

Data de Inicio: 11/12/2019 Previsão término: 10/12/2020 Coordenadas Geográficas: ,
Finalidade: Outro Código/Obra pública:

Proprietário: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL CPF/CNPJ: 26.989.715/0050-90

E-Mail: GABRIELBUSS@MPF.MP.BR Fone: (61) 31055865
4. Atividade Técnica

Realização Quantidade Unidade
    Projeto Geração de Energia Solar 1,0000 unidade

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deverá proceder a baixa desta ART
5. Observações

PROJETO (DESENHOS, CADERNO DE ESPECIFICAÇÕES E PLANILHA ORÇAMENTÁRIA) DE SISTEMA DE GERAÇÃO
FOTOVOLTAICA PARA A PRM-SANTARÉM/PA.

6. Declarações

Qualquer conflito ou litígio originado do presente contrato, bem como sua interpretação ou execução, será
resolvido por arbitragem, de acordo com a Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, nos termos do respectivo
regulamento de arbitragem que, expressamente, as partes declaram concordar.

_____________________________
Profissional 

_____________________________
Contratante

Acessibilidade: Sim: Declaro atendimento às regras de acessibilidade, previstas nas normas técnicas da ABNT e no Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro
de 2004.


